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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE-PI n° 166/2017.
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Opina sobre a oferta de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu na área de Gestão Escolar com foco em Tempo Integral no Centro de Formação dos Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire – IEAF. 

PROCESSO CEE/PI Nº: 101/2017.
INTERESSADO: Centro de Formação dos Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire – IEAF
ASSUNTO: Projeto de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu na área de Gestão Escolar com foco em Tempo Integral
RELATOR: Cons. Francisco Soares Santos Filho 

I – RELATÓRIO

O presente parecer trata da análise do Projeto de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em nível de Especialização apresentado ao Conselho Estadual de Educação pela Diretoria de Formação do Centro de Formação de Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire (IEAF) encaminhado pelo seu Diretor de Formação, Prof. Sebastião Gomes Ferreira, no qual solicita orientações técnicas e legais para a implantação deste e de mais dois cursos, objetos de outros processos, com vistas a dar cumprimento às metas estabelecidas pelo Plano Estadual de Educação que prevê formar pelo menos 50% dos professores da Educação Básica da Rede Pública Estadual do Piauí. 
O processo está instruído com a proposta de projeto do Curso de Especialização em Gestão Escolar com foco em Tempo Integral, composto das seguintes partes: Dados de Identificação do Proponente; Descrição do Projeto; Apresentação; Justificativa; Objetivos; Área de Atuação; Estratégias Pedagógicas e Administrativas; Estrutura Curricular e Avaliação; Recursos Humanos e Materiais e Referências.
   II – ANÁLISE DA PROPOSTA
Tendo em vista o pedido de Orientações Técnicas solicitado pela Diretoria de Formação, esta relatoria fez uma análise consubstanciada do projeto sobre o qual faz as considerações nos itens a seguir:
a) Do mérito da proposta

A proposta em epígrafe é dotada do mérito necessário para ser executada, uma vez que traz o formato de um projeto com vistas à formação de professores que atuam em Gestão focada especialmente nas Escolas em Tempo Integral. As Escolas em Tempo Integral apontam para uma nova tendência na educação pública brasileira e, neste momento, requerem atenção do poder público para formação de quadros para gestão destes novos espaços escolares. Soma-se a este mérito a importância do curso em corroborar com o atendimento às metas propostas nos Planos Nacional e Estadual de Educação no que concerne ao incentivo à formação de professores em nível de Pós-Graduação.
b) Proponente

O projeto traz logo no seu início informações sobre o proponente como sendo o Centro de Formação de Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire (IEAF) (fls. 4 e 7) em parceria com a Universidade Estadual do Piauí - UESPI.
Neste particular, vemos de forma extremamente profícua o estabelecimento de uma parceria com a UESPI tendo em vista que a mesma encontra-se credenciada junto ao Sistema Estadual de Educação do Piauí como responsável pelo desenvolvimento da Educação Superior no Estado conforme foi determinado pela Lei Complementar nº 162/2010. É legítimo o Centro de Formação realizar a proposição de cursos livres, cursos preparatórios de maneira diversa. A oferta de cursos neste nível, Especialização, requer para sua execução a parceria com Instituição de Ensino Superior que esteja devidamente credenciada como tal. A regulamentação da oferta de Pós-Graduação Lato Sensu estabelecida pela Resolução CNE/CES nº 01 de 08 de junho de 2007, logo no seu Art. 1º evidencia a necessidade desta relação, ao tempo em que confere a devida autonomia para determinação da oferta, a saber
“Art. 1º - Os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituições de educação superior devidamente credenciadas [GRIFO NOSSO] independem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, e devem atender ao disposto nesta Resolução”.
c) Adequação da Carga Horária proposta

O projeto traz uma distribuição de Carga Horária estimada em 450 horas, definindo todas as disciplinas dispostas em três períodos letivos. O mínimo exigido para curso de Pós-Graduação Lato Sensu como regulamenta a Resolução CNE/CES nº 01/2007 que diz no seu Art. 5º:
“Art. 5º - Os cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, têm duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, nestas não computado o tempo de estudo individual ou em grupo, sem assistência docente, e o reservado, obrigatoriamente, para elaboração individual de monografia ou trabalho de conclusão de curso”.

Deste modo a oferta de disciplinas com suas respectivas Cargas Horárias, coaduna-se com o previsto na legislação vigente sobre o tema.
d) Sobre a Certificação

O projeto não traz um item sobre o processo de Certificação. Entretanto, ao propor a parceria com uma IES credenciada, subentende-se que o processo de Certificação transcorrerá conforme as regras estabelecidas pela IES.
e) Da Matriz Curricular

O projeto traz a Matriz de disciplinas com as respectivas cargas horárias e distribuição de créditos e a ementa das disciplinas, com indicações bibliográficas. O projeto deixa claro que os estudantes, ao final, deverão apresentar trabalho monográfico ou de conclusão de curso conforme alude o Art. 5º da Resolução CNE/CES nº 01/2007, sem tecer a estrutura a ser adotada para o trabalho final.
f) Do quadro docente para o curso

A Resolução que regulamenta a matéria (Resolução CNE/CES nº 01/2007) no seu Art. 4º determina constituição do quadro docente dos Cursos de Especialização, a saber: 
“Art. 4º - O corpo docente de cursos de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização, deverá ser constituído por professores especialistas ou de reconhecida capacidade técnico-profissional, sendo que 50% (cinquenta por cento) destes, pelo menos, deverão apresentar titulação de mestre ou de doutor obtido em programa de pós-graduação stricto sensu reconhecido pelo Ministério da Educação”.

O projeto traz a informação sobre o corpo docente incluindo a ressalva retromencionada, sem, entretanto, listar os professores nas disciplinas da matriz. 

g) Do Financiamento do Projeto
O projeto não traz informações sobre o financiamento, não discriminando se seriam custeados pela Secretaria Estadual de Educação ou se teria outra fonte. Importante ressaltar que a oferta de cursos de Especialização por Instituição públicas de Ensino Superior podem ser ofertadas com o pagamento por parte dos estudantes, conforme decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) datada de 26 de abril de 2017. O tribunal entendeu que estes cursos podem ser financiados por recursos captados através de taxas, matrículas e mensalidades.
h) Referências bibliográficas

Ao final do projeto dispõe-se uma lista de bibliografias que serviram para embasar o corpo do projeto, utilizando-se autores clássicos. O projeto encontra-se muito bem embasado.

III – CONCLUSÃO E VOTO

Com base no exposto, conclui e vota o relator por indicar à deliberação do Plenário recomendar ao Centro de Formação de Profissionais da Educação Básica Instituto de Educação Antonino Freire (IEAF) que tome as seguintes providências com vistas à oferta de Curso de Especialização (Pós-Graduação Lato Sensu):
a) Realize, através dos seus técnicos, uma revisão no Corpo do Projeto, especialmente no que concerne à Certificação, Quadro Docente e Financiamento do Projeto e modelo do trabalho de conclusão de curso.

b) Alinhave parceria com uma Instituição de Ensino Superior credenciada em um dos Sistemas de Ensino (Estadual ou Federal) como proposto no Projeto.

Este é o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 03 de julho de 2017.

Cons. Francisco Soares Santos Filho – Relator

IV – DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprova por unanimidade o parecer do relator.           

Consª Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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